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BRASÍLIA, DF.
Em 3 de março de 1970.

0...40..02/89=4/20

ASSUNTO

Petição de WALDIR BOUHID para que seja tornado sem efeito o decreto que o
demitiu do serviço público federal.

 ORIGEM

Encaminhamento no 133 ASS/SEC 0201, de 12 de Fev 70, do Gabinete MiLitar
da Presidência da República (Anexo No 1).

LEGISLAÇÃO

- Ato Institucional no 1 de 9 de abril de 1964 (Anexo No 2).
- Constituição da República Federativa do Brasil (Anexo NO 8).

PARECERES

- Oficio-Parecer no 7 de 12 de março de 1965 do Consultor-Geral da Repí-
bLlica (Anexo No 4).

- Parecer S/N de 7 de outubro de 1964 (Anexo No 5),
= Parecer no 203-H, de 18 de junho de 1965 do Consultor-Geral da RepibL£i
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ei
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e es am me em as am as osso ém as as eso as as am am m am oem am em am am am ase am eso am am amo as am

ca (Anexo No 6),

5. APRECIAÇÃO

a) O interessado, como funcionârio público federal pertenceu ao Quadro de

Pessoal do Ministerio da Saúde sendo médico sanitarista, nivel 22-B.

Requer, seja tornado sem efeito o decreto que o demitiu do cargo que

ocupava.

b) Alega em favor de sua pretensão que:

- teve seus direitos políticos suspensos em virtude de cargo que ocu-

pou 14 anos antes do Ato que o atingiu;

- não respondeu a nenhum inquêrito e nenhuma sanção foi sugerida con-

Ara o requerente;

- o Ato Institucional no 1 teve o seu prazo de vigência esgotado em 9

de outubro de 1964; sem que o Governo tivesse aplicado qualquer pena

Lidade funcional contra o requerente;

- nove meses depois de esgotada a vigência do Ato Institucional no 1

$oi demitido;

- a proposta da sua demissão partiu diretamente do Gabinete do Minis-

tro da Saúde, sem base Legal; e

- numeros0s casos tiveram como solução a disponibilidade ou a aposenta

doria.,

ec) 0 Ato Institucional no 1 de 9 de abril de 1964 no artigo 10 conferiu

autoridade ao Presidente da Republica para por indicação do Conselho

de Segurança Nacional e no interêsse da paz e da honra nacional suspen

der direitos políticos pelo prazo de dez anos (Anexo NO 2),
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Por decreto presidencial de 13 de junho de 1964, regerendado pelo Mi-

nístro da Justiça (Anexo No 3) o interessado, por indicação do Conse-

lho de Segurança Nacional, teve suspensos os seus direitos políticos,

pelo prazo de dez anos.,

0 Ministro da Saúde em EM Gb No 299 de 22 de outubro de 1964 pediu au-

diência da Consultoria-Geral da República, a respeito do procedimento

a ser adotado com relação aos que foram atingidos pelo artigo 10 do

Ato Institucional de 9 de abril de 1964.

A Consultoria-Geral da República em Oficio-Parecer no 7 de 12 de março

de 1965 (Anexo No 4) manifestou-se sôbre a EM Gb no 299 em tê&mos dos

quais podemos destacar:

- "...... há que se concluir forçosamente que a suspensão de direitos

políticos, prevista no artigo 10, traz, como consequência, a demis-

são pura e simples do funcionânrio mesmo vitalicio ou estavel, ......"

- "Em outras palavras, a demissão dos alcançados pelo artigo 10 é a re

gra id

- "Na falta de ato expresso, neste sentido, a demissão se impõe, inde-

pendentemente, de investigação, ainda que sumaânia".

- "A demissão com fundamento na apuração de faltas, do servidor atingi

do pelo artigo 10, não precisa ser netifgíicada nem ratificada. 0 obje

tivo foi plenamente atingido". é

A Consultonria-Geral da República em Parecer sem número de 7 de outubro

de 1964 (Anexo No 5) jã Linha opinado que:

- "...... 04 que foram atingidos pelo artigo 10, estão impedidos de

exercer a função pública, por ato do Comando Revolucionârio ou do
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Presidente da Republica, independentemente de qualquer processo,..."

- "...... forçosamente que a suspensão de direitos políticos prevista

no Art. 10, traz, como consequência a demissão pura e simples do fun

cionârio, mesmo vitalicio ou estavel, em virtude de sua motivaçãomui

to mais grave que a prevista no Art. 79".

h) Apreciando o mesmo assunto, a Consultoria-Geral da República, em Pare-

cer no 203-H, de 18 de junho de 1965 (Anexo No 6) focalizou os pontos

abaixo citados:

- "As demissões, nesse sentido, em consequência de suspensão dos direi

10s políticos, são atos meramente declaratórios, visto que a situa-

ção resultante daquela medida é incompativel com o exercicio do car

go público".

- "Suspensos os direitos políticos de um cidadão, automáticamente sur

ge a incompatibilidade com o exercicio da função pública".

-"Nem se diga que já não cabe a expedição de tais atos, por isso que

ja se exauriram os efeitos do artigo 79 do Ato Institucional. A de-

missão se impõe, agora, não com fundamento nos artigos daquele Ato,

mas em decorrência da suspensão dos direitos políticos, que impor-

ta na negação de uma das qualidades essenciais para o exercicio do

cargo".

- "Se o Presidente da Republica preferiu aquelas penalidades â demis-

são, fe-lo no uso de sua competência institucional, e elas não mee

cem revisões, máxime com o propósito de agravãa-£as".

4) Por decreto presidencial de 28 de julho de 1965, regerendado pelo Má-

nistro da Saúde (Anexo No 7) o interessado, em vista do Parecer do
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douto Consultor-Geral da República no Processo número MS - 29 542-65

(Anexo No 4), foi demitido do Quadro de Pessoal do Ministênio da Saúde.

j) A Constituição da República Federativa do Brasil (Anexo No 8) promulga

da em 17 de outubro de 1969, em seu artigo 181 diz que os Atos do Go-

vêrno Federal, com base nos Atos Institucionais e nos Atos Complementa

res e seus efeitos ficam aprovados e excluidos de apreciação judicial.

6. CONCLUSÃO

a) A documentação que instrui a presente petição não contem elementos que

permitam, analisar as causas e os fatos que determinaram a punição do

peticionârio. 03 atos praticados podem inúmeras vêzes não se apresen-

tar com as caracteristicas exatas traçadas pelo Código Penal, mas po-

dem consubstanciar práticas condenadas pela Revolução. A punição impos

ta deve ter obedecido, precipuamente, aos principios saneadores que im

puseram a expedição da Legislação nevolucionâria que vem sendo nevigo-

rada e fortalecida subsequentemente.

. b) A Consultonria-Geral da República tem-se manifestado:

(1) Com respeito a aplicação de pena 

- "Suspensos os direitos políticos de um cidadão, automaticamente

surge a incompatibilidade com o exercicio da função pública".

N- "...... forçosamente que a suspensão de direitos políticos pre-

vista no Art. 10, traz, como consequência a demissão pura e sim-

ples do funcionario, mesmo vitalicio ou estável, em virtude de

motivação, muito mais grave que a prevista no Art. 790".

- "as demissões, nêsse sentido em consequência de suspensão dos dá
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reitos políticos, são atos meramente declaratônios, visto que a

situação resultante daquela medida É incompativel com o exercicio

do cargo publico".

(2) Com respeito a penalidade em si 

- "...... há que se concluir forçosamente que a suspensão de direi

tos políticos, prevista no artigo 10, traz, como consequência, a

demissão pura e simples do funcionârio mesmo vitalicio ou estã-

Vd, o.....”

- "Em outras palavras, a demissão dos alcançados pelo artigo 10 é

20944. ....."

- "A demissão com fundamento na apuração de faltas, do servidor a

tindido pelo artigo 10, não precisa ser retifgicada nem ratigfica-

da. 0 objetivo foi plenamente atingido".

- "Se o Presidente da República preferiu aquelas penalidades a de-

missão, fê-lo no uso de sua competência institucional, e elas não

merecem revisões, máxime com o propósito de agravã-las".

(3) Com respeito a processualistica

- "...... 04 que foram atingidos pelo artigo 10, estão Ampedidos

de exercer a função pública, por ato do Comando  Revolucionânrio

ou do Presidente da República, iíndependentemente de qualquer pro

......"

- "Na falta de ato expresso, neste sentido, a demissão se impõe,

Andependentemente, de investigação, ainda que sumária".
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1 (4) Com respeito a oportunidade
Í

1

Ww - "Nem se diga que já não cabe a expedição de tais atos, por 4iss0 que

jã se exauriram os efeitos do artigo 79 do Ato Institucional. A de-

missão se impõe, agora, não com fundamento nos artigos daquele Ato,

mas em deconrência da suspensão dos direitos políticos, que impor-

ta na negação de uma das qualidades essenciais para o exercicio do

Cargo".

c) Não houve fragilidade do ato demissônio, por isso que foi revestido de

cautela fundamentando-se em Parecer da douta Consultoria-Geral da Repã

blica. E

d) O Ministro da Saúde a quem competiu representar diretamente ao Presi-

dente da Republica, para aplicação da demissão, não opinou no presente

pedido de anulação do ato demissônio.

e) 0 artigo 181 da Constituição exclui de apreciação judicial os atos do

Govêrno Federal com base nos Atos Institucionais uma vez que, entre ou

. tros aspectos, não é conveniente proceder a revisão dos atos pratica-

dos, em decorrência da política implantada de moralização da adminis-

tração.

7. PARECER

- Esta SG-4 opina pelo indeferimento por falta de amparo Legal.

- Submeter o pedido ao Presidente da República para despacho.

Desta ets < aaca boodafitae
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PRESIDENCIA DA REPÚBLICA

GABINETE MILITAR

 

ENC. N.o /33 Em J2 fev 70

Interessado: WALDIR BOUHID

Enderêço:

Assunto: ANULAÇÃO DO DECRETO DE DEMISSÃO

Anexo: PRÓÇ No 817/70

AO SENHOR CHEFE DE GABINETE DA S&/CSN

Encaminho, para exame e demais providências julgadas

cabíveis, o anexo expediente remetido ao Senhor Chefe do

Gabinete da Presidência da República.

OCTAVIO ÃDE MEDEIROS - CORONEL
ASS/SEC CHEFE GAB MIL PRES REP
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ATO INSTITUCIONAL No 1

Att. 1o São mantidas a Constituição àe 1946
-R onstituiçõ iRIS resper tá

ªgrªdª Lumi U$ enhs,
Art. 2o A eleição do Presidente e do Vice-

-Presidente da República, cujos mandatos ter-
minarão em trinta e um (31) de janeiro de
1966, será realizada pela maioria absoluta dos
membros do Congresso Nacional, dentro de
dois (2) dias a contar dêste Ato, em sessão
pública e votação nominal.

% 1o Se não fôr obtido o quorum na primei-
ra votação, outra realizar-se-á, no mesmo dia,
sendo considerado eleito quem obtiver maioria
simples de votos; no caso de empate, pros-
seguir-se-á na votação até que um dos can-
didatos obtenha essa maioria.

2o Para a eleição regulada neste artigo,
não haverá inelegibilidades.

Art. 3o O Presidente da República poderá
remeter ao Congresso Nacional projetos de
emenda da Constituição.
Parágrafo único. Os projetos de emenda cons-

titucional, enviados pelo Presidente da Repú-
blica, serão apreciados em reunião do Congres-
so Nacional, dentro de trinta (30) dias, a con-
tar do seu recebimento, em duas sessões, com
o intervalo minimo de dez (10) dias, e serão
considerados aprovados quando obtiverem, em
ambas as votações, a maioria absoluta dos
membros das duas Casas do Congresso.

Art. 4a O Presidente da República poderá
enviar ao Congresso Nacional projetos de lei
sôbre qualquer matéria, os quais deverão ser
apreciados dentro de trinta (30) dias, a con-
tar do seu recebimento na Câmara dos Depu-
tados e de igual grazo no Senado Federal; caso
contrário, serão tidos como aprovados.
Parágrafo único, O Presidente da República,

se julgar urgente a medida, poderá solicitar
?ue a apreciação do projeto se faça em trinta
30) dias, em sessão conjunta do Congresso

Nacional, na forma prevista nêéste artigo.
Art. 5o Caberá, lprivativamente. ao Presidente

da República a Iniciativa dos projetos de lei
que criem ou aumentem a despesa pública;
não serão admitidas, a êsses projetos, em qual-
ver das Casas do Congresso Nacional, emen-
as gue aumentem a despesa proposta pelo

Presidente da República.
Art. 6o O Presidente da República, em qual-

quer dos casos previstos na Constituição, pode-
rá decretar o estado de sítio, ou prorrogá-lo,
pelo prazo máximo de trinta (30) dias; o seu
ato será submetido ao Congresso Nacional,
acompanhado de justificação dentro de quaren-
ta e oito (48) horas.

Art. 7o Ficam suspensas, por seis (6) meses,
as garantias constitucionais ou legais de vita-
liciedade e estabilidade.

% 1o Mediante investigação sumária, no prazo
fixado neste artigo, os titulares dessas garan-
tias poderão ser demitidos ou dispensados, ou,
ainda, com vencimentos e vantagens proporcio-
nais ao tempo de serviço, postos em disponi-
bilidade, aposentados, transferidos para a reser- | |

va ou reformados, por decreto do Presidente da
República ou, em se tratando de servidores es-
taduais, por decreto do Governador do Estado,
desde que tenham tentado contra a segurança
do País, o regime democrático e a rrobl ade da
administração pública, sem prejuízo das san-
ções penais a que estejam sujeitos.

% 2o Ficam sujeitos às mesmas sanções os
servidores municipais,
revisia no % 1o lhes será aplicada por decre-
o do Governador do Estado, mediante proposta
do Prefeito Municipal.

% 3o Do ato que atingir o servidor estadual
ou municipal vitalício, caberá recurso para o
Presidente da República. ,

$ 4o O contrôle jurisdicional dêsses atos li-
mitar-se-á ao exame de formalidades extrinse-
cas, vedada a apreciação dos fatos que os mo-
tivaram, bem como da sua conveniência ou
oportunidade.

Art. 8% Os inquéritos e processos visando à
apuração da responsabilidade pela prática de
crime contra o Estado ou seu patrimônio e a
ordem política e social ou de atos de guerra
revolucionária poderão ser instaurados indivi-
dual ou coletivamente.

Art. 9o A eleição do Presidente e do Vice-
Presidente da República, que tomarão posse em
31 de janeiro de 1966, será realizada em 3 de
outubro de 1965.

Art. 10 No interêsse da paz e da honra na-
cional, e sem as limitações previstas na Cons-
tituição, os Comandantes-em-Chefe, que edi-
tam o presente Ato, poderão suspender di-
reitos políticos pelo prazo de dez (10) anos

e cassar mandatos legislativos federais, esta-

duais e municípias, excluída a apreciação ju-
dicial dêsses atos. d mente d

Parágrafo único, Empossado o Presidente da
República, êste, por lnmcnclo do Conselho de
Segurança Nacional, dentro de sessenta (60)
dias, poderá praticar os atos previstos neste
artigo. '
ArtII O presente Alo vigora desde a sua

data até 31 de janeiro de 1966; revogadas as
disposições em contrário.

Rio de Janeiro, GB, 9 de abril de 1964, -
Gen. Ex. Arthur da Costa e Silva. - Ten.

Brig. Francisco de Assis Correia de Mello, -
 

|
Vice Alm. Augusto Haman Rademaker Gru-
newald.
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| Opresidente da República, no UO

|
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jgos atribuições que lhe são conferidas v t I
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Ato Institucional de 9 de abril de 1964

|
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pelo parágrafo único do artigo 19 do

Ato Institucional de 9 abril de 1%

e tendo em vista indicação do Con-

selho de Segurança Nacional, resolvo :

"4 O Presidente da República, no W

É
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|

|

das atribuições que lhe são conferidas

|
w

|

|
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assinalado que seu relatório é de 34 fá
s, nas quais os fatos estão analisados
mas, e as conc , arrimadás em re
que, en momento, foram aba
do ter Marques da Silva,
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no artigo 386 do Código do Process
IV e VI) isto é, não existir plan-1

de terem os reu» Louroumo para a infração pe-,
nul € bem xistirem provas suficientes

2 12ção dos denunciados".

  

  

 

  

julgou improcedente a denúncia oferecida pelo Dr. Pro-

motor Público ca Wdm Marques da- Silva e o
absolveu e a deci ansitou em julgado.

ent9. Essa circunstân
a questão, como bem ::..t eu o Órgão de pessoal do

Ministério, em virtude da independência das instâncias

fart. 200 do Estatuto dos Furcxmúrio.º -- Lei no 1.711).

Assim, tamm , 0. entendeu 9 DASP, con
no 417, de 4-7 7 Di

á entende êste Depar-
tamento que se o : considerado mumia!
mente como nro de autoria do interessado, v
apenas encob (em s
a dirimente da. au

que o delito é prc
"De qu
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o desfalque, nao há
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- + «+- - em eses mengo mom am vue

i A 14.X.-4 - Som número, de 7 de outubro de 1964, "Aprovo. Em 7 de
uno de 196%." (Enc. ao D.A.S.P., em 9.10.64).

Ref.: . Processo PR-19.000-64.

- Parecer do Consultor Jurídico do DASP,
relativo à interpreiação do Ato Institucional.

- Revisão,

€ ? 1 1. Aditando meu Ofício no 159, de 20 de maio do
- « gro em curso, publicado no D.O. de 29 do mesmo mês,
3 3 Dit, 4.509. com refcorência ao processo PR-19.000-64,
$: no qual adolei as conclusos, do Parceer emitido pelo

é " Consultor Jurídico do DASD, relativo à interpretação
. - ! €o Ato Institucional, cumpre-me esclarceer o seguinte;:

2. De roferência aos alcançados pelo art, 10 do
8 alud'do Ato, ainda que se trate de funcionário vitalício

ou Cstável, não se aplicam as regras fixadas pelo art,
4", por isso que, no caso, não haverá poss.bilidade de

à 5 Controle jurisdicional em hipótese aiguma, nem mesmo
f d quanto às jformalidedes extrínsecas do ato.

* Quer dizer, os que foram atingidos pelo art,10,
E àxtão impedidos de exercer a função pública, por ato
 
 
Jo Revolucionário oudo Presidente daRe-"# | vublhca, independentemente de qualquer _progçggg, _MRes-; 7 E ino o de que cogita o % 1o do art. 7% Não há como se

 

 

% £ - o art. 19, tantas vêzes aludido,
: $ 3. Ora, se o alo de suspensão dos direitos polítt-

A i Cos é piaticado "no interêsse da paz e da honra na-
8, © ©lON2l", nos precisos têrmos do art, 10, e as Sanções

D - aplicadas, inclusive, de demissão, na conformidade do
1 7o, derivam da circunstância de ter o funcionário

"&uUntado contra a segurança do País, o regime demo-
tático e a probidade da administração pública", há
©> so concimir forçosamente ensão de direi»
23 políticos prevista no art. i

  

  

     

  

  

  

e po s 3. A. cONnciUSao COlntrária levaria ao absurdo de2 (à fs admitir, para os que atentaram contra a paz' e a
e Pi f * & «nta nacional, & suspensão da função pública, e a

18% É '.dª total desta, com a demissão, pára os que, por. " - + tenham atentado contra a. probidade admi-
; A "% Nciativa., A honra nacional está acima de qualquer

-a 1 ©utra causa ou motivo. 3 e
- 4 IR - % , Revista, assim, a matéria, toncordo: com as con-

| I % a 2a titisoos do Parecer em referência no que não colidam
* € É e ! tom êste aditamento, 2 «

Sub censura. |

Brasilla, 7 de outubro de 1984. - Adrôcido Mesqui-
13 da Costa, Consultor-Geéral da República
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$ proceder à investigação sumária, que desta não cuida l.

    

 

    



 

 



 

  

...;—LW, sesso certeiro o-:
1

 

 

p
r
e

2-4-1965 pág. no 3891, a matéria foi devidamente apreciada. e Í o

$ isso que já se exauriram os efeitos "do artigo 7o do Ato Institucional. )

R 13. Note-se, ainda,que a adoção dessa tese não Slºlflca. a retifi- io k
cação dos atos que apresentaram, reformaram ou colocaram em po- 4
nibilidade,

|
àummººao,fê-lo no uso de sua competência inti ucional, e elas não (.
merecem revisões, máxime com o propósÍE de agravE]

0531.40,Pas

 

 

(*) PR 6436/65 - No 203-H, de 18 ce junho de 1965. «Aprovo.
Em 6 de julho de 1965». (Enc. ao M.E.C., em 12-7-1965).

po
Assunto: Ato Institucional. Demissão como consegiiência da suspen- |

são dos direitos políticos. Autoridade competente para baixar o ato. ASP

PARECER - |F

A Universidade do Rio Grande do Sul solicitou ao Ministério da Edu- bi)

cação e Cultura esclarecimentos sôbre como proceder em relação a três

servitlores (dois professôres e um instrutor de ensino superior) que tive-

ram suspensos seus direitos políticos não havendo ainda, se consumado
à. medida demissória.

2. No M.E.C. o assunto mereceu pronunciamento de sua douta" ' P
Consultoria Jurídica, afravés do qual foram suscitadas dúvidas a res- N
peito da questão. '

3. A primeira relaciona-se coma penalidade funcional aplicável ;;;"

aos atingidos pelo Art. 10 do Ato Institucional, vale dizer, aos que tlve— INY
ram os direitos políticos suspensos.

4. Sôbre êste aspecto, creio não seja preciso maiores considera- .
ções, vez que, pelo Ofício-Parecer no 7, publicado no Diário Oficial de | .. ati

5. Conclui o citado parecer que a suspensão dos direitos políticos, *
prevista no art. 10, traz, como consegiiência, a demissão pura e sim- ' i
ples do funcionário, mesmo vitalício ou estável, em virtude de sua mo- : 144 2 AL
tivação muito mais grave que a prevista no art. 7º

6. Ressaltei, também, que houve casos em que o Senhor Presi-
dente da Republica aplicou pena mais branda (aposentadoria, reforma,
disponibilidade) aos que tiveram os direitos políticos suspensos. Lem-

brei, na oportunidade, que, na falta de ato expresso, neste sentido, a de-
. missão se impõe, independentemente de investigaçãq, ainda que sumária.

 

7. Como se vê, na espécie. as diretrizes a seguir, no que concerne * $ )

ao ato punitivo de naturezaadministrativa, são as focalizadas no Ofí- tj)
cio-Parecer no 7. ! é $. Erroto 1 ido tem remendo eee Lml a Caga des e 2d o nao eodi- 

8. Quanto à autoridade competente para expedir os atos de de-
missão, uma vez que os mesmos não foram providenciados no período
previsto no Ato Institucional, quando coube ao Presidente da República à
a expedição de todos éles, parece-me, que, agora, a atribuição é da A
autoridade que detém o poder de nomear. ".a

9.

_

As demissões, nesse sentido, em consegiilência de suspensão dos |
direitos políticos, são atos meramente declaratórios, visto que a situa- A)
cão resultante daquela medida é incompatívelcom o exercício do cargo 16 
público. E f - [1 N

10. Suspensos os direitos «políticos de um cidadão, _automÃtica- * “ à 
mente surge a incompatibilidade com o exercício da função pública.

11. O Senhor Presidente, no uso de faculdade sua, expediu o ato ' W!
de penalidade (decreto de suspensão). Portanto, a: consequência admi- -

.

ola
nistrativa disso decorrente (demissão) deve ser formalizada pela auto- ti
ridade competente para nomear, que, inclusive, pode ser o próprio Pre- © E!
sidente da República, conforme a hipótese de provimento.

12. Nem se dlº'a que já não cabe a expedição de tais atos por b

A demissão se impõe, agora, não com fundamento nos artigos daquele L
Ato, mas em decorrência da suspensão dos direltos políticos, que im- ina
poÉ na negação de uma das qualidades essenciais para o exercício |
do cargo. São atos meramente declaratórios como atrás afirmei &,
assim, a qualquer tempo podem ser baixados.

 

Se o Presidente da República preferiu aquelasenalidades

, E o meu parecer, s.m.j. , ' ! ie A

Brasília, 18 de junho de 1965...- Adroaldo Mesquita da Costa,
Consultor-Geral da República. E
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MIN 19 TRIO

D A

S A U D E *

- DECRETOS DE 23 DE JULHO
*a DE 1965

'O Presidente da República resolve

NoMEAR:
Para o Quadro de Pessoal -- Parte

Permanente -- do Ministério da Saúde

De acórdo com o art. 12, item: II, da
Lei no 1.711, de 28 de. outubro de |

- 1952
"run a neca rr es a eo
eres" . ee es

 

 

o Presidente da República, tendo

«a vista o Parecer do Dr. Consultor

feral da República no Processo nú-

mero MS-29.542-65, resolve É

DEMITIR:

for ter sido atingido pelo Artigo 10

8 Ato Institucional de 9 de abril de

js61, Waldir _Bouhid, do cargo de Mé-

dic8 BaniirriniA nivel 99:B da Parte

re-manente do Quadro de Pessoal do

iaistério da Saúde.

Prasilia, 28 de julho de 1965; 144o

/a e 77o da República.

H. Cirio Husco . _" -:

Raymundo Brito
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 

e e e e e e e e o e e o e o e e e é e é

Nut... 181 - Fáécam aprovados e excluidos de apreciação judicial os

atos praticados pelo Comando Supremo da Revolução de 31 de março de
 

. 1264, assim como:

1 - os atos do Govêrno Federal, com base nos Atos Ins

titucionais e nos Atos Complementares e seus again,, bem como .

todos os atos dos Ministros Militares e seus efeitos, quando no

.. exercicio temporário da Presidência da República, com base no

 
Ato Institucional no 12, de 31 de agosto de 1969;

11 - as resoluções, fundadas em Atos Institucionais ,

das Assembl£ias Legislativas e Câmaras Municipais que hajam cas

sado mandatos eletivos ou declarado o impedimento de governado

res, deputados, prefeitos e vereadores quando no exacta». dos

referidos cargos; e -

 



111 - os atos de natureza Legislativa expedidos com

base nos Atos Institucionais e Complementares indicados no

item 1.

Art. 182 - Continuam em vigor o Ato Institucional no 5, de 13

de dezembro de 1968, e os demais Atos posteriormente baixados.

. , Parâghaçgo único - 0 Presidente da República, ouvido

o Conselho de Segurança Nacional, poderã decretar a cessação da

vigência de qualquer desses Atos ou dos seus dispositivos que

forem considerados desnecessários.
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A
PRESIDÍÉNCIA DA REPÚBLICA

SRORETRI GERAL DO CONSEIHO DE SEGURLNÇA NACIONAL

, P O

Mistas", *

AMA-

Estadual

-!x-ltefeito de Belem ia

-LEx-Governador Interino do PARA

-Ix..Superintendente da SPVEA (1956 a

< a 19604.

eso
Pa

v

- Os elementos de convicção colhidos em di

ferentes fontes em particular nos autos des Inquérito mandado ins -
taurar na SPVEZA em 1961, caracterizanm-no como clemento altamente /
corrupto e inconmpatibilizado som o desempenho de qualquer função pá
blica, seja legislativa, seja executiva,

- Desta forna, esta Secretaria Geral é de
parecer que tem todo o cabimento a suspensão de seus direitos polí—

 

ticos,

Rio de Janeiro, GB, 31 de maio de 1964.

boo de eeo ef 4
1)Ade1 <- é9 fóí». "7 Rá >»

Gen Bda, ERNESTO GEISEL
Secretario-Geral do CSN

PARECER:
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PRESIDÉNCI, D.. REPÚBLICA

 

SERVIÇO FEDERAL DE InNForMLÇõES E CONTRA-INFOAMAÇÃO

E: 0a
N Extrato de Prontuario

B fue / de

#a ,- Ia 7 WAIDIR_BOUHID

7 fi I $,f -Bx - Doputado Estadual

7 /ug Í -Bx - Prefeito de Belem P

/ -EBx - Governador Interino do PARÁ

-Ex - Superinteadente da SPVEA (1956

a 1960),

AP + R4"
- Elemento que desempenhou varios cargos p t

blicos em todos demonstrando falta de aptidão e de espírito públi -=

co. (arquivo FIC).

- Quando Superintendente da SPVBA acumulou

grande fortuna pessoal, begeficiando-se grandemente com a constru -

ção da BEIEM-BRLSÍTIIA, (2a Sec/CMA e 8o RM).

- En 1962 foi atacado por RIMUNDO JINKINGS

que o apontava, juntamente com MOISÉS LUPION, como foragidos da Po-
2 * _. s

licia e que se escusavam em seus mandatos para fugirem a ação puni- >

tiva 'por seus crimes, (..rquivo SFICI),

k
- Foi amplamente envolvido no Inquérito man

dado instaurar na SPVEM em 1961, Entre outras negociatas e irregu-

laridades praticadas, e que surgiram no Inquérito, pode-se destacar:

- Recebimento de cheques nominativos e /

transferências bancárias sem prestação de contas, no valor de Cr$..

5,798,9870,272,50;

- Falta de cumprimento de deveres funcionais

face à compra de !; aviões C-82;

- Adiantamentos feitos à CRUZERO DO SUL /

S/A no montante de 17 milhões de cruzeiros;

- Prática de falsidade documental prescrita

no Art 299 do Código Penal; i %

- Irregularidades e ilegalidades praticadas,

referentes aos financiamentos concedidos às Enmprêsas de Pesca e dos

Frigoríficos Paraenses e Amazônicos Ltda ;

Responsabilid ades criminais na compra de 35

3 E C RET0
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n. 46, fa1/37 (50%)

3 A R T O

WAIDIR BOUHID *.2 »

tratores cuja compra foi realizada sem concorrência e a distribui-
od © - , e

ção feita como verdadeira dadiva aos amigos ;

- Desvios de verbase outros, ' e

e pe ' e «

- A Comissão em seu relatorio afirma terem

e © a N a
sido praticados em sua gestão a frente da SPVEA:

- Crime contra a Administração Pública;

Falsidade docunental - falsidade ideolági
ca;

- Infringência à lei 3 502 de 21/12/58;

Infringência ao disposto na Constituição
Federal;:

Infringência do Estatuto dos Funcionários

Públicos da União.,

- Como candidato a senador, nas cleições de

1962, derramou grandes somas de dinheiro na campanha eleitoral, che

gando ao ponto de corromper juizes, dos quais obteve alteração go /
total de votos registrados no mapa de apuração. (Comissão do IPM /

instaurado no Pará em 19611).

Rio de Janelro, GB, 31 de mªio de 196u.
aio
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